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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2122403-63.2025.8.26.0000, da Comarca de Avaré, em que é agravante 
ALEXANDRE APARECIDO DA SILVA, é agravado BANCO MERCANTIL DO 
BRASIL S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 37ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso, com determinação e observação, V.U., de conformidade 
com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores AFONSO CELSO 
DA SILVA (Presidente) E SERGIO DA COSTA LEITE.

São Paulo, 5 de maio de 2025.

JOSÉ WAGNER DE OLIVEIRA MELATTO PEIXOTO
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Agravo de Instrumento nº 2122403-63.2025.8.26.0000

Agravante: Alexandre Aparecido da Silva
Agravado: Banco Mercantil do Brasil S/A
Comarca de Avaré - Santana - 1ª  Vara Cível
Juiz de 1º Grau: Augusto Bruno Mandelli

Órgão de 2º Grau: 37ª Câmara de Direito Privado
Relator: JOSÉ WAGNER DE OLIVEIRA MELATTO PEIXOTO
Voto nº 32303
 

  
AGRAVO DE INSTRUMENTO - Justiça gratuita 
indeferida - A situação de hipossuficiência que a parte 
recorrente alega não restou comprovada - Agravante 
aposentado - Valor da causa por opção própria, que 
gera taxa judiciária mínima e não compromete o 
sustento do agravante e de sua família, diante dos 
elementos financeiros apresentados - Possibilidade de 
novo pedido de gratuidade no caso de superveniência 
de despesa processual incompatível com a renda, a teor 
do art. 98, § 5º do NCPC - Decisão mantida. Recurso 
desprovido, com determinação e observação.

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra a decisão 

que, nos autos da ação declaratória c.c repetição do indébito (seguro prestamista -

RMC, que o agravante move contra o agravado, processo nº 

1000786-31.2025.8.26.0073, indeferiu o pedido formulado pelo autor de gratuidade 

de justiça.

Alega a agravante, em síntese, hipossuficiência financeira e 

pede concessão de justiça gratuita.

Recurso tempestivo e dispensado de resposta.

É o relatório.

Inicialmente, foi proferida a seguinte decisão (fl. 130, 

origem):

“Vistos. O art.5º, LXXIV, da Constituição Federal, dispõe "o 
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Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos 
que comprovarem insuficiência de recursos". Embora para a 
concessão da gratuidade não se exija o estado de miséria 
absoluta, é necessária a comprovação da impossibilidade de 
arcarcom as custas e despesas do processo sem prejuízo de 
seu sustento próprio ou de sua família. A declaraçãode 
pobreza, por sua vez, estabelece mera presunção relativa da 
hipossuficiência, que cede ante outroselementos que sirvam 
para indicar a capacidade financeira. Antes de indeferir o 
pedido, contudo, convémfacultar ao interessado o direito de 
provar a impossibilidade de arcar, sem o seu próprio 
prejuízo ou de suafamília, com as custas e despesas do 
processo. Assim, para apreciação do pedido de Justiça 
Gratuita, a parterequerente deverá, em 10 (dez) dias, 
apresentar, sob pena de indeferimento do benefício: a) cópia 
dosextratos bancários de contas de titularidade, e de 
eventual cônjuge, dos últimos três meses; b) cópia 
dosextratos de cartão de crédito, dos últimos três meses, Ou, 
no mesmo prazo, deverá recolher as custas judiciais e 
despesas processuais. Int."

E a decisão agravada veio assim fundamentada (fls.152/156, 

origem):

“Vistos, É cediço que o instituto da assistência judiciária tem 
por finalidade garantir oacesso de todos os necessitados à 
proteção judicial, sendo este direito garantido por força do 
artigo 5º, incisoLXXIV, da Constituição Federal de 1988, 
devendo ser amplo e integral. Este dispositivo, é certo, 
atribui aopretenso beneficiário o ônus de comprovar a 
insuficiência de recursos. Logo, é do texto constitucional que 
seconclui que a isenção da taxa judiciária somente tem 
cabimento quando houver nos autos a comprovaçãocabal da 
hipossuficiência financeira da parte. Interpretação diversa 
subverteria o sentido lógico do benefício. Assim, a mera 
declaração de pobreza feita pela parte (art. 99, §3º, CPC), 
logicamente, possui presunção relativa, conforme já decidiu 
o colendo Superior Tribunal de Justiça: (...). Sendorelativa a 
presunção que emerge da declaração de pobreza, pode o 
Juiz, de ofício e ante a peculiaridade docaso, indeferir o 
benefício processual. Nesse sentido, aliás, é o teor do art. 99, 
§2º, do CPC, que autoriza ojuiz a indeferir o benefício 
sempre que houver, nos autos, elementos que evidenciem a 
falta dos pressupostoslegais, devendo, antes, determinar à 
parte que colacione os documentos necessários para análise 
do pedido.Note-se bem: o texto legal diz que o é dever do 
magistrado determinar à parte a juntada de tais 
documentos.Nítido, portanto, o dever imposto a ambos os 
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sujeitos processuais, o que comprova tratar-se de 
benefícioexcepcional. No caso em apreço, as circunstâncias 
fáticas conspiram contra a benesse almejada.Primeiramente, 
verifica-se que a parte autora se encontra representada nos 
autos por advogado contratado,havendo dispensado os 
serviços prestados aos efetivamente necessitados, de forma 
gratuita, pela DefensoriaPública do Estado de São Paulo. 
Outrossim, a questão posta à apreciação do Judiciário é de 
simples solução,e a ação poderia ter sido proposta perante o 
Juizado Especial, mas preferiu renunciar a um benefício 
legal quenão lhe geraria custos, mostrando-se capaz de 
pagar honorários advocatícios e de dispensar a 
DefensoriaPública, devendo, por isso, pagar as despesas 
processuais.(...). Este juízo sempre agiu com o referido rigor 
quanto aos pedidosde gratuidade, e, agora, o próprio 
Tribunal de Justiça, atento ao caráter excepcional do 
benefício,institucionalizou tal entendimento. Ressalte-se, 
ainda, que muito embora o referido Comunicado tenha 
sidodirecionado somente aos magistrados de primeira 
instância, parece óbvio que a mesma interpretação há deser 
adotada em Segundo Grau, sob pena de tornar letra morta 
seu conteúdo. Ante o exposto, INDEFIRO opedido de 
concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita, 
concedendo à parte autora o prazo de15 (quinze) dias para a 
juntada dos comprovantes de pagamento das custas e 
despesas de ingresso, sobpena de indeferimento da inicial e 
cancelamento da distribuição (NCPC, art. 290). Int."

Dispõe o artigo 98 do Novo Código de Processo Civil que: “a 

pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de recursos 

para pagar as custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios, tem 

direito à gratuidade da justiça, na forma da lei”.

E reza os parágrafos do artigo 99 do mencionado Diploma 

Processual: “§ 2º O juiz somente poderá indeferir o pedido se houver nos autos 

elementos que evidenciem a falta de pressupostos legais para a concessão de 

gratuidade, devendo, antes de indeferir o pedido, determinar à parte a comprovação 

do preenchimento dos referidos pressupostos. § 3º Presume-se verdadeira a 

alegação de insuficiência deduzida exclusivamente por pessoa natural. § 4º A 

assistência do requerente por advogado particular não impede a concessão de 

gratuidade da justiça”.
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Assim sendo, pela nova sistemática processual, para ser 

considerado necessitado, é levada em consideração a situação de miserabilidade da 

parte, uma vez que o intuito da lei é favorecer aos realmente necessitados, na acepção 

estrita do termo, podendo o magistrado, no entanto, indeferir o pedido de gratuidade, 

caso existam nos autos elementos que evidenciem a falta dos pressupostos legais para 

a concessão da gratuidade.

Na hipótese, há elementos suficientes em prova de que a 

agravante não preenche os pressupostos legais à concessão da benesse pleiteada, 

pois, conquanto tenha apresentado declaração de hipossuficiência (fl. 14, origem), 

esta encerra mera presunção relativa. O agravante é aposentado pelo INSS, e apesar 

do desconto de quatro empréstimos consignados em folha em março de 2025 recebeu 

proventos líquidos de R$ 1.107,99 (fls.63/64). 

Embora tenha se declarado isento, apresentou comprovante 

de entrega de rendimentos, no qual consta que, no exercício de 2025 (ano-calendário 

de 2024), recebeu rendimentos tributáveis no valor de R$ 20.465,77 (fl. 83, origem). 

No extrato bancário do Itaú (fls. 145/147, origem), além do 

recebimento do benefício, constam créditos via PIX que, em fevereiro de 2025, 

somaram R$ 662,50.

De outra parte, o autor pleiteia indenização por danos morais 

no valor de R$ 10.000,00, e à causa foi atribuído o valor de R$ 10.123,96 que, 

aplicada a Lei Estadual de Custas, gerará taxa judiciária mínima de R$ 185,00, que 

corresponde a menos de 20% dos rendimentos do agravante e não compromete o 

sustento da autora ou de sua família.

Vê-se que não há comprovação da alegada hipossuficiência 

econômica, conforme expressamente exige o artigo 5º, LXXIV, da Constituição 

Federal.

Assim sendo, os elementos constantes dos autos não indicam 

a existência de hipossuficiência a justificar a concessão de gratuidade à parte 

agravante, razão pela qual a decisão agravada é mantida; determinando-se que ela 
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recolha a taxa judiciária no valor de 15 UFESPs, referente a custas deste recurso, 

pena de inscrição na dívida ativa do Estado, observando o juízo a quo as NSCGJ.

Consigne-se, por fim, que poderá a parte agravante propor 

novo pedido de gratuidade no caso de superveniência de despesa processual 

incompatível com a sua renda, visto que o art. 98, § 5º do NCPC permite a concessão 

da gratuidade em relação a atos processuais isolados desde que comprovada 

impossibilidade, evidentemente.

Pelo exposto, NEGA-SE PROVIMENTO ao recurso, com 

determinação e observação.

JOSÉ WAGNER DE OLIVEIRA MELATTO PEIXOTO
Relator

(assinatura eletrônica)
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